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    O sol há de brilhar mais uma vez




    A luz há de chegar aos corações




    Do mal será queimada a semente




    O amor será eterno novamente




    (Juízo Final, de Nelson Cavaquinho e Élcio Soares)


  




  

    PREFÁCIO




    José Geraldo de Sousa Junior1




    O livro de Marcelo Cafrune, Direito à Moradia no Brasil e a Copa do Mundo de 2014 – que a Editora Dialética publica em formato e-book, se constitui uma importante contribuição para os estudos do tema, atendendo pelo menos dois aspectos fundamentais.




    O primeiro, numa abordagem de caso, jogar luz para discernir, a partir do megaevento inscrito na realização da Copa do Mundo no Brasil, em 2014, a singularidade de uma ocorrência com impactos ainda não totalmente avaliados, política e teoricamente.




    De certo nada foi negligenciado, sobretudo a partir das mobilizações da sociedade civil, inquieta com as injunções prejudiciais decorrentes da submissão rendida aos interesses, notadamente econômicos, da jurisdição da Copa. Também, os atingidos, aviltados em seus direitos e dignidade, marcaram com seu protagonismo de resistência a crônica desses fatos.




    Menciono, entre muitas ações nesse sentido, o dossiê Megaeventos e Violações de Direitos Humanos no Brasil2, que teve (e tem ainda) a pretensão de chamar a atenção das autoridades governamentais, da sociedade civil brasileira, das organizações de defesa dos direitos humanos, no Brasil e no exterior, para o verdadeiro legado que estes eventos nos deixarão: destruição de comunidades e bairros populares, aprofundamento das desigualdades urbanas, degradação ambiental, miséria para muitos e benefícios para poucos.




    Também o dossiê serviu para convocar os movimentos populares, sindicatos, organizações da sociedade civil, defensores dos direitos humanos, homens e mulheres que amam e buscam a justiça social e ambiental, no impulso da formação de Comitês Populares da Copa e das Olimpíadas, que se multiplicaram, sobretudo nas cidades que sediaram os jogos, em cada bairro, em cada escola, nas universidades e nos locais de trabalho, nos sindicatos e nos movimentos sociais, nos grupos e associações culturais, para a discussão dessas questões impactantes decorrentes da Copa e das Olimpíadas.




    Conforme os organizadores, é disso também que fala o dossiê: da legitimidade incontestável dos cidadãos de lutarem por seus direitos sem serem criminalizados. Do direito de responsabilizarem as autoridades que abusarem de seu poder e substituírem o arbítrio e a violência pelo princípio da democracia participativa inscrito em nossa Constituição e nos tratados internacionais assinados pelo Brasil. Daí o lema dessas mobilizações: Copa e Olimpíadas com Respeito aos Direitos Humanos.




    Assim é que acompanhamos, em Natal, no Rio Grande do Norte, com o apoio das assessorias jurídicas populares e universitárias, a resistência, no campo judicial, em defesa dos direitos fundamentais da cidadania e dos titulares do direito de morar e do direito à cidade, logrando impedir com decisão do Superior Tribunal de Justiça, remoções arbitrárias e a proibição de ocupação de vias públicas para manifestações asseguradas na Constituição.




    Ali despontou, para mim de forma notável, a estudante de Direito da UFRN, Natália Bonavides, no exercício desse assessoramento emancipatório, ela que certamente soube aprofundar suas leituras acadêmicas de O Direito Achado na Rua e desenvolver a altíssima qualificação que a guindou depois à vereança em Natal e, atualmente, a titularidade de mandato legislativo na Câmara Federal, guardando inteira fidelidade aos fundamentos de sua formação.




    Veja-se nesse sentido, a sua forte mobilização para aprovar e para derrubar veto da presidência (hoje indiciável, conforme o relatório da CPI da Covid, no Senado), projeto de lei de sua autoria que suspende despejos durante a crise sanitária da Covid-19.




    Em artigo que elaborou em coautoria com Lorena Cordeiro para livro que coorganizei3, ela explica como mais de um ano após sua apresentação, o projeto de lei que suspende os despejos na pandemia foi finalmente aprovado, com modificações e restrições, pela Câmara Federal e pelo Senado. Após ser vetado integralmente pelo presidente da República, Jair Bolsonaro (sem partido), o projeto retornou à pauta do Congresso Nacional, que derrubou o veto, sendo finalmente transformado na Lei nº 14.216, de 08 de outubro de 2021. Durante todo esse período, articulações foram realizadas com diversas instituições e setores da sociedade e junto a outros mandatos de parlamentares, de modo que o projeto reuniu uma série de manifestações de apoio, como a CNBB, Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC), Conselho Nacional dos Direitos Humanos, Conselho Nacional de Saúde, Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico (IBDU), Associação Nacional das Defensoras e dos Defensores Públicos (ANADEP), Alto Comissariado das Nações Unidas para América do Sul Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos no Brasil, e ONU-Habitat Brasil, com alta mobilização da sociedade civil que construiu a Campanha Despejo Zero – pela vida no campo e na cidade, que reuniu pessoas, movimentos e entidades de várias cidades do país, e que, através das atividades, debates, estudos e monitoramento dos despejos realizados em todo o território nacional, foi fundamental para dar visibilidade ao tema, ampliando a pressão sobre o poder legislativo para que o projeto de lei da suspensão dos despejos fosse aprovado.




    Inserindo-se no mesmo campo de reflexão e ação, este livro expõe toda a competência do autor, professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande, Doutor em Direito (UnB), Pesquisador do Grupo de Pesquisa O Direito Achado na Rua (UnB) e líder do Grupo de Pesquisa Direito e Sociedade (FURG), associado ao Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico; ao Instituto de Pesquisa, Direitos e Movimentos Sociais; e à Rede de Estudos Empíricos em Direito, articulando as suas aptidões teóricas e engajamento político, o manejo preciso das categorias epistemológicas do tema, assimiláveis aos protagonismos dos movimentos sociais.




    Essas aptidões foram valiosas para a edição do volume 9, da Série O Direito Achado na Rua: Introdução Crítica ao Direito Urbanístico, edição produzida pelos pesquisadores do Grupo de Pesquisa O Direito Achado na Rua e do IBDU – Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico, aos quais se vincula. Na obra4 em que é coorganizador, ele reafirma os pressupostos de sua compreensão do tema, no texto em coautoria com Lucas P. Konzen, Direito e Espaço Urbano: uma Perspectiva Crítica e Progressista, pressupostos que, tal como na obra prefaciada, representam a exigência de pensar esses temas para contrapor-se aos momentos políticos em que as liberdades democráticas, núcleo central do direito à cidade, encontram-se fortemente ameaçadas.




    O livro de Cafrune, deriva de forma revisada e ajustada à conjuntura da tese de doutorado defendida em 2016 junto ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade de Brasília, que tive ensejo de orientar.




    Se o interesse acadêmico, no contexto de elaboração da tese, traduziu o interesse acadêmico e profissional do Autor, então relacionado à análise e à implementação de políticas públicas para a efetivação de direitos, em especial, relacionados à moradia, à cidade e ao território, diante de um projeto de desenvolvimento com grande impacto nas dinâmicas de produção do espaço urbano, em que pretendia fazer um trabalho descritivo, analítico e crítico da agenda do direito à moradia (e da reforma urbana), sua motivação, conforme ele próprio indica, era colaborar para a compreensão da complexidade em que se imbricam os direitos, as relações jurídicas, o Estado e as dinâmicas do poder econômico e político. Dadas as dimensões do projeto Copa do Mundo no Brasil, era acertado imaginar sua repercussão para as metrópoles brasileiras. Entretanto, de alguma forma, o calendário da Copa foi se confundindo com as disputas – ou impasses – mais profundos do Brasil.




    No livro o Autor traz essas circunstâncias para aferir, nesse contexto, a captura das instituições do Estado brasileiro, no geral, pela agenda do neoliberalismo autoritário, implementada com o Golpe de 2016 que levou ao afastamento da presidência da República legitimamente eleita.




    O livro, conforme ainda o Autor, pretende ser uma contribuição para futuros estudos nas áreas que se dedicam ao espaço urbano, considerando o papel ativo da produção jurídica para a apropriação do território. Isso porque, será imprescindível, nos próximos anos, enfrentar o legado da Copa no que diz respeito à produção de cidades e de moradias, especialmente no que diz respeito ao caráter democrático do planejamento e da produção habitacional. Para tanto, espero que a pesquisa realizada contribua para uma adequada apreensão acerca da dimensão jurídica das disputas pela moradia e pela cidade, ao passo que seja uma prevenção às promessas feitas pela normatividade desprovida de sujeitos concretos.




    Elemento forte na tessitura da obra, a luta dos movimentos sociais urbanos por moradia, e por todas as especificações do que se acumulará no período pós-constituinte com a formação do direito à cidade e da política urbana, vai impulsionar a produção técnica e teórica que resultou em diversos instrumentos jurídicos para sua efetivação e em um repertório de análises acerca de seus fundamentos.




    O Autor passa em revista crítica esses fundamentos para, ao final, relatar novas lutas urbanas de reivindicação do direito à cidade e do uso de espaços públicos. Trata-se, diz ele, de aferir o aprendizado de uma conjuntura que representou também aprendizado para os movimentos e os intérpretes das tensões que se constituíram como contraposição ao modelo de planejamento próprio dos megaeventos, baseado em processos de mercantilização das cidades, privatização de áreas públicas e gentrificação.




    No livro, o autor considera que diferentes em suas formas de expressão, o conjunto dessas tensões, sobretudo as que geraram ações de reivindicação e exercício de direitos renova a cidadania, e o fazem de um novo jeito, pois têm as cidades não apenas como palco, mas também como objeto. As remoções realizadas sob justificativa da Copa, mesmo que consideradas as importantes vitórias da resistência, recolocam a necessidade de atualização do regime jurídico urbanístico protetivo ao direito à moradia, por meio da articulação entre os setores progressistas.




    O autor considera que a realização da Copa do Mundo de 2014 no Brasil, ao mobilizar as instituições públicas para viabilizar as mudanças legislativas e as obras de infraestrutura exigidas pela FIFA, é um exemplo privilegiado da tensão gerada sobre conquistas jurídicas pela implementação de projetos de desenvolvimento. Por isso a necessidade de investigar como a realização da Copa impactou a efetividade do direito social à moradia e a força normativa do seu regime jurídico urbanístico e, ao mesmo tempo, analisar o papel das novas lutas urbanas, que emergiram nesse contexto, como estratégia de resistência.




    Se esse âmbito de investigação pudesse carecer de estudos de fundo, o livro Direito à Moradia no Brasil e a Copa do Mundo de 2014 contribui para suprir lacunas nesse campo, indo além dos esforços políticos de anotação das ocorrências, e assim salvaguardar o seu registro para a memória factual e suas múltiplas implicações, políticas e teóricas.




    




    

      

        1 Professor Titular da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília; ex-Reitor da UnB; Coordenador do Projeto O Direito Achado na Rua.
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        3 BONAVIDES, Natália; CORDEIRO, Lorena. A Defesa da Moradia na Pandemia: uma Análise sobre a Aprovação do Projeto de Lei que Suspende Despejos Durante a Crise Sanitária da Covid-19. In SOUSA JUNIOR, José Geraldo de; RAMPIN, Talita Tatiana Dias; AMARAL, Alberto Carvalho (orgs). Direitos Humanos & Covid-19. Respostas Sociais à Pandemia. Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2021
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    APRESENTAÇÃO




    Betânia Alfonsin5




    O livro DIREITO À MORADIA NO BRASIL E A COPA DO MUNDO DE 2014, de Marcelo Cafrune, aborda um período particularmente enigmático da historiografia brasileira. Em boa medida, a preparação da Copa de 2014 tem enorme poder explicativo para o que estamos vivendo no Brasil em 2022, em um processo de erosão do pacto constitucional de 1988 que se faz acompanhar de uma profunda desdemocratização do país e de descaracterização da Política Urbana. É como se fosse um período de transição entre a euforia da Nova República e o período pós-golpe parlamentar que retirou a Presidenta Dilma Rousseff da Presidência em um processo de impeachment sem crime de responsabilidade e inaugurou o período de retrocesso em que nos vemos embretados.




    Marcelo Cafrune examina com agudo senso crítico o risco representado pelo empenho em flexibilizar a legislação para poder realizar o sonho de receber um megaevento esportivo no país. O foco escolhido pelo autor para promover esta análise, a vulnerabilização do direito fundamental à moradia, é profundamente adequado para demonstrar o regime de exceção instaurado no país com o propósito de viabilizar juridicamente a recepção dos jogos no Brasil.




    Após vinte e quatro anos do golpe militar de 1964, foi exatamente para tutelar o direito à moradia e o direito à cidade que o legislador constituinte de 88 incluiu um capítulo sobre Política Urbana na Constituição Federal, tema posteriormente regulamentado pelo Estatuto da Cidade através da instauração de políticas públicas de regularização fundiária capazes de garantir a segurança da posse de milhões de brasileiros e brasileiras vítimas de séculos de descaso com as condições de moradia da população de baixa renda. A lei federal de Desenvolvimento Urbano se tornou uma referência na América Latina e foi premiada internacionalmente por seu caráter inovador, tratando o processo de produção de cidade como merecedor de um atento olhar do poder público a fim de garantir as funções sociais da cidade e da propriedade urbana, bem como garantir o bem-estar dos habitantes. A construção democrática dessa legislação e o engajamento da sociedade civil na fiscalização de sua implementação prometiam ao país a construção de cidades mais justas nas primeiras décadas do Século XXI.




    As experiências de aplicação dos instrumentos jurídicos e urbanísticos previstos no Estatuto da Cidade engatinhavam nos municípios brasileiros quando o Brasil se candidata a sediar a Copa do mundo de 2014. Como mostra Marcelo Cafrune na pesquisa de fôlego apresentada neste livro, o país se esforçou para conquistar a realização desse megaevento assumindo inúmeros compromissos financeiros, jurídicos e urbanísticos que impactariam profundamente a realidade social e política brasileira nos anos seguintes.




    A legislação urbanística das cidades foi profundamente afetada, às pressas, em função das exigências feitas pela FIFA para a adequação do sistema viário do entorno dos estádios, a fim de atender ao “padrão FIFA” para a realização dos jogos. Mesmo cidades que receberiam poucos jogos tiveram de alterar planos diretores e realizar obras urbanísticas de vulto a fim de receber o megaevento esportivo. A violência dos impactos sociais, ambientais, políticos e jurídicos foi imensa, criando um verdadeiro estado de exceção no país. A segurança da posse e o direito à moradia de milhares de famílias de baixa renda entraram na mira das obras da copa e, independentemente dos direitos conquistados através do Estatuto da Cidade, foram brutalmente desrespeitados, com empenhado engajamento dos governos federal, estadual e municipal, tudo em nome da prioridade do período: garantir a realização da Copa de 2014 de acordo com as exigências dos organizadores do megaevento.




    As jornadas de 2013, em boa medida, pelo menos no seu início, reagiam a essa fragilização de direitos, bem como a drenagem de recursos públicos para obras necessárias ao atendimento dos encargos assumidos pelos governos municipais a fim de sediar os jogos, em detrimento das históricas necessidades da população com melhorias habitacionais, infraestrutura e serviços públicos de qualidade. A manipulação midiática dos protestos de junho de 2013 acabou conduzindo-os para uma pauta voltada ao combate à corrupção, o que fertilizou a operação lava-jato e todos os desmandos jurídicos aí ocorridos. A partir daí, o país ingressa em um período histórico de profundos retrocessos e fragilização do estado democrático de direito, culminando com a eleição de Bolsonaro, fortemente embalada pela produção massiva de fake news.




    Esse caldeirão político ainda não foi devidamente compreendido pelo país e é exatamente no desvelamento desse processo de erosão democrática que a pesquisa de Marcelo Cafrune contribui, demonstrando o alto preço pago pelo país para sediar um evento esportivo com trinta dias de duração. O pesquisador demonstra que a relação custo-benefício foi altamente desvantajosa para o sistema de proteção dos direitos fundamentais e, muito especialmente, do direito à moradia, objeto das preocupações do autor no livro em que apresenta a sua Tese de Doutorado. Despejos forçados, supressão de direitos, gentrificação e autoritarismo na relação com as comunidades afetadas pelas obras necessárias à preparação da copa de 2014 foram a regra, em contraponto às conquistas legislativas dos anos anteriores.




    Destacando-se na área do Direito Urbanístico como um pesquisador com notável capacidade reflexiva, Marcelo Cafrune demonstra, nesta publicação, que as pesquisas jurídicas voltadas aos estudos de caso são extremamente férteis para a produção de conhecimento novo. A capacidade analítica do autor nos brinda com um estudo potente sobre as violações do direito humano à moradia adequada durante a realização da copa de 2014 no Brasil, mas além disso nos oferece um livro que disseca um evento com grande poder explicativo para a erosão democrática e desconstrução da legislação urbanística construída no período da redemocratização. Considero que a leitura desta publicação contribui com reflexões sobre os erros cometidos nesse processo e ajuda-nos a projetar os passos que devemos dar para a reconstrução da ordem urbanística e da Democracia no país. Bravo, Marcelo!




    




    

      

        5 Professora e pesquisadora na área do Direito Urbanístico, lidera o Grupo de Pesquisa em Direito Urbanístico e Direito à Cidade da FMP.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO DO AUTOR




    É com muita alegria que publico este livro! Trata-se da versão revisada e adaptada da tese de doutorado defendida em 2016 junto ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade de Brasília.




    A pesquisa e a escrita do texto ocorreram em um período muito diferente do atual. Naquele contexto, meu interesse acadêmico e profissional estava relacionado à análise e à implementação de políticas públicas para a efetivação de direitos, em especial, relacionados à moradia, à cidade e ao território.




    Diante de um projeto de desenvolvimento com grande impacto nas dinâmicas de produção do espaço urbano, objetivei fazer um trabalho descritivo, analítico e crítico no campo do direito à moradia e da reforma urbana. Considerando as características da época, a ideia era colaborar para a compreensão da complexidade em que se imbricam os direitos, as relações jurídicas, o Estado e as dinâmicas do poder econômico e político.




    Dadas as dimensões do projeto Copa do Mundo no Brasil, era acertado imaginar sua repercussão para as metrópoles brasileiras. Entretanto, de alguma forma, o calendário da Copa foi se confundindo com as disputas – ou impasses – mais profundos do Brasil. Da ação de esvaziamento do tatu-bola inflável (símbolo da Copa) no centro de Porto Alegre às manifestações por hospitais e escolas padrão FIFA em todo o Brasil. Das vaias à Presidenta Dilma pelo público privilegiado que frequentou os estádios à derrota por 7x1 na final entre Alemanha e Brasil. Todos estes acontecimentos apresentavam um caráter político mais profundo do que sua aparência revelava.




    Não por acaso, já no final de 2014, algumas cisões na superfície indicavam o deslocamento de placas tectônicas na sustentação da frágil democracia brasileira e que a Constituição da Nova República estava sob ameaça. Apesar da Copa, mas também em razão dela (ao menos da percepção acerca das contradições fundamentais que ela evidenciou), uma grande parte da sociedade brasileira, instigada pelas elites nacionais, apoiou o Golpe de 2016, a prisão ilegal do ex-presidente Lula, e a ascensão do fascismo à brasileira.




    As instituições do Estado brasileiro, no geral, estão capturadas pela agenda do neoliberalismo autoritário. Apesar das raras e importantes exceções, iniciativas de desconstituição de direitos e de desumanização da vida das populações historicamente mais violadas e fragilizadas avançam cotidianamente. A síntese destrutiva é representada pelo fogo que incendeia florestas – e que destruiu o Museu Nacional e a Cinemateca Brasileira; e pela multiplicação das armas de fogo.




    Não bastasse o rebaixamento generalizado da agenda política brasileira e da redução drástica de recursos para as políticas públicas, os últimos dois anos foram marcados pela pandemia do COVID-19 e por suas consequências irreparáveis na vida de milhões de pessoas.




    Este livro, em razão de sua delimitação e de seus limites, não será útil no curto prazo para a superação da hecatombe. Contudo, oferece uma contribuição para futuros estudos nas áreas que se dedicam ao espaço urbano e que consideram o papel ativo do direito para a apropriação do território.




    Isso porque, será imprescindível, nos próximos anos, enfrentar o legado da Copa no que diz respeito à produção de cidades e de moradias, especialmente no que diz respeito ao caráter democrático do planejamento e da produção habitacional. Para tanto, espero que a pesquisa realizada contribua para uma adequada apreensão acerca da dimensão jurídica das disputas pela moradia e pela cidade, ao passo que seja uma prevenção às promessas feitas pela normatividade desprovida de sujeitos concretos.


  




  

    
INTRODUÇÃO




    A possibilidade de o Brasil sediar a Copa do Mundo de futebol em 2014, organizada pela Fédération Internationale de Football Association – FIFA, gerou expectativa em grande parte da população. Diante do anúncio, em 2007, de que a Copa ocorreria no país, houve comemoração e euforia, da mesma forma quando, em 2009, foram confirmadas as cidades-sede. Realizar a Copa do Mundo era motivo de orgulho e esperança: o Brasil era capaz de realizar um grande evento e, ainda, a seleção brasileira poderia ser hexacampeã. Mas havia muito trabalho para ser feito, especialmente, fora de campo.




    O Estado brasileiro habilitou-se a sediar o megaevento esportivo tendo assumido muitos compromissos relacionados, principalmente, à infraestrutura necessária à realização dos jogos e à garantia de tratamento jurídico privilegiado à FIFA e seus parceiros. As obras eram tidas como oportunas e necessárias, haja vista as necessidades econômicas do país, dentre as quais estavam a geração de empregos, o incremento de infraestrutura e o incentivo à indústria. O tratamento jurídico especial à FIFA era inevitável, pois condição primeira para ser escolhido como sede, tendo em vista que ela é titular exclusiva do evento Copa do Mundo.




    Diante de tais compromissos, setores ligados à luta e à reflexão urbanas, especialmente, os movimentos sociais organizados e os acadêmicos que atuam na área de planejamento urbano, iniciaram o debate acerca do futuro legado e dos impactos que seriam gerados pela Copa. Na academia, o debate crítico acerca da realização de megaeventos já estava instalado, especialmente em razão da difusão, no Brasil, do modelo de planejamento urbano estratégico nos anos 1990 e da realização dos Jogos Panamericanos no Rio de Janeiro, em 2007.




    Além disso, a longa experiência dos movimentos sociais urbanos ensinou que, diante de grandes projetos, sempre há ameaças à moradia popular, por meio de remoções e despejos. Como consequência, era necessário se organizar para, desde o início, construir resistências e narrativas capazes de garantir os direitos conquistados, impedir retrocessos na agenda urbana e, se possível, obter vitórias para a reforma urbana e para o direito à moradia.




    Diante de significativas mudanças legislativas e obras de infraestrutura urbana, pergunta-se: como o processo de preparação e de realização da Copa do Mundo de 2014 impactou o regime jurídico urbanístico protetivo ao direito à moradia e quais foram as consequências?




    Essa questão se mostra pertinente em razão da trajetória de reconhecimento jurídico do direito à moradia no Brasil, resultante da capacidade de organização dos movimentos sociais urbanos emergentes nos anos 1980 e daquele contexto político. Por meio da diversificação dos meios de luta e de debate político, os movimentos sociais protagonizaram a inclusão da Política Urbana como um capítulo da Constituição de 1988. Anos mais tarde, foi conquistado o Estatuto da Cidade e, a partir de 2003, foi estruturado o Ministério das Cidades, criando condições institucionais para implementar a agenda da reforma urbana.




    A construção do direito à moradia como norma jurídica e como realidade social impulsionou uma rica produção técnica e teórica, que resultou em diversos instrumentos jurídicos para sua efetivação e em um repertório de análises acerca de seus fundamentos. Formou-se um campo acadêmico autônomo, mas também foi forjado, internamente ao campo jurídico, um regime próprio estruturado nesse direito social fundamental: o regime jurídico urbanístico protetivo ao direito à moradia.




    A dialética social da reivindicação do direito à moradia é marcada por um conjunto de lutas populares diretas: como ocupações de imóveis e mobilização política; e indiretas: através do reconhecimento normativo, da efetividade social, da utilização dos instrumentos jurídicos disponíveis, da capacitação dos agentes públicos, da mudança de comportamento institucional, da ampliação de financiamento etc. Diante da complexa e desigual realidade social, política e econômica brasileira, determinadas conquistas sociais estão constantemente ameaçadas, seja pela organização de setores adversos, seja pela prioridade que lhes é atribuída.




    O projeto de desenvolvimento nacional hegemônico na última década, chamado neodesenvolvimentista, incluiu algumas estratégias de efetivação do direito à moradia, reconhecendo a legitimidade das lutas realizadas, e institucionalizou nacionalmente importantes programas urbanos. Entretanto, no âmbito desse mesmo projeto, outras estratégias revelam contradições quanto à possibilidade de universalização do direito à moradia e de sua garantia. Exemplo privilegiado dessa tensão foi a realização da Copa do Mundo de futebol de 2014, no Brasil.




    Para viabilizar a Copa do Mundo, foram aprovadas muitas mudanças na legislação de forma a atender a exigências diretas e indiretas dos envolvidos com a realização do megaevento. Tais mudanças atenderam aos compromissos assumidos junto à FIFA, bem como aqueles de interesse dos integrantes das coalizões de apoio. Como consequência, a realização das obras previstas resultou em ameaças e remoções de centenas de famílias, afetando o exercício do direito à moradia.




    Assim, se mostra decisivo entender como tais mudanças afetaram, primeiro, a efetividade do direito social à moradia e, em segundo lugar, a força normativa do seu regime jurídico urbanístico; ademais, como as novas lutas urbanas que emergiram nesse contexto contribuíram como estratégias de resistência.




    A produção jurídica acerca do direito à moradia e do direito urbanístico é crescente, destacando-se a importância dos estudos de caso e da análise de decisões judiciais envolvendo conflitos fundiários. Há, também, uma extensa produção acadêmica nos campos do urbanismo, da geografia e da sociologia urbana, direcionada à análise da produção espacial e do modelo de planejamento urbano resultantes de megaeventos. Neste trabalho, a proposta foi analisar os efeitos jurídicos da realização da Copa do Mundo, relacionando-os à efetividade do direito à moradia, em um contexto de intensas mudanças sociais, institucionais e territoriais.




    Assim, o foco recaiu sobre a análise qualitativa das mudanças realizadas no regime jurídico urbanístico em razão da Copa do Mundo de 2014. Para isso, foram examinados documentos de obrigações; legislação aprovada pelos poderes executivo e legislativo federal, distrital, estaduais e municipais; relatórios; material jornalístico, especialmente aquele disponível em meios eletrônicos (fontes primárias); assim como bibliografia especializada, no campo do direito (teoria do direito, sociologia do direito, direito administrativo e direito urbanístico); e, no campo do planejamento urbano (urbanismo, geografia, economia e sociologia urbanas) (fontes secundárias).




    A hipótese que guiou a análise desses materiais é a de que o conjunto de mudanças legislativas, práticas administrativas e intervenções urbanísticas alterou qualitativamente o regime jurídico urbanístico, afetando sua capacidade de produção de efeitos, bem como impactou negativamente o direito à moradia, por meio das remoções e dos processos de gentrificação resultantes da hegemonia do modelo de planejamento empreendedorista.




    Para ao final poder responder às perguntas acima mencionadas, foi preciso, antes, compreender se, e de que forma:




    a) Existe um regime jurídico urbanístico no Brasil que é protetivo ao direito à moradia, construído a partir da luta dos movimentos sociais, por meio da diversificação de estratégias, que levaram a sua ampla institucionalização;




    b) As mudanças legislativas realizadas em nome da Copa do Mundo levaram a um significativo comprometimento institucional que impactou negativamente o regime jurídico urbanístico;




    c) O processo de preparação para a Copa do Mundo alterou qualitativamente o modelo de planejamento urbano, levando à suspensão da eficácia dos princípios da gestão democrática e das funções sociais, basilares do regime jurídico; e




    d) A realização da Copa impactou a efetividade do direito à moradia, no Brasil, afetando negativamente o regime jurídico urbanístico, ao passo que as novas lutas urbanas possibilitam sua retomada enquanto agenda estratégica para a efetivação de direitos nas cidades.




    Cada Capítulo deste livro procurará explorar cada uma destas questões.




    No Capítulo 1, foi descrito o processo paulatino de reconhecimento jurídico do direito à moradia, a partir da organização dos movimentos sociais, do processo constituinte, da produção legislativa e da institucionalização da política urbana, conformando um regime jurídico urbanístico protetivo ao direito à moradia, de efetividade crescente, haja vista o marco jurídico e o comprometimento institucional.




    A seguir, no Capítulo 2, foram apresentadas as exigências feitas pela FIFA e os compromissos assumidos pelo Estado brasileiro, bem como foram analisadas as leis aprovadas sob justificativa da Copa, com destaque para as dimensões administrativa, econômica e política. A legislação aprovada foi analisada quanto aos efeitos jurídicos produzidos em relação à efetividade do regime jurídico urbanístico de proteção ao direito à moradia.




    Já no Capítulo 3, foi analisado o impacto da realização da Copa do Mundo quanto ao modelo de planejamento urbano, em que o modelo democrático, constante do regime jurídico urbanístico, é relativizado em nome da adesão institucional ao planejamento neoliberal. Para isso, descreveu-se a estrutura de sustentação, formada por coalizões de apoio, e o impacto aos princípios que estruturam o regime jurídico urbanístico.




    Por fim, no Capítulo 4, foram apresentados o tratamento judicial dado à posse e à moradia urbana e os esforços para a criação de mecanismos de mediação de conflitos fundiários. Em seguida, foram relatadas as remoções resultantes das obras de infraestrutura e da valorização imobiliária, inerentes à realização de megaeventos. Ademais, foram também analisadas as novas lutas urbanas, que emergiram no contexto de realização da Copa, responsáveis por revitalizar o regime jurídico urbanístico de efetivação do direito à moradia.


  




  

    
1 A CONSTRUÇÃO DO REGIME JURÍDICO URBANÍSTICO PROTETIVO AO DIREITO À MORADIA NO BRASIL




    A construção sociojurídica do direito à moradia e seu reconhecimento pelo ordenamento jurídico é resultante do exercício contestatório desse direito, das reivindicações dos grupos sociais populares, do apoio de seus interlocutores na academia e no campo político, e da organização dos movimentos sociais que emergiram, na sociedade brasileira, ao longo das últimas décadas.




    No intuito de avaliar como os megaeventos, aqui exemplificados na Copa do Mundo de 2014, impactam o regime jurídico do direito à moradia no Brasil, faz-se necessário, logicamente, descrever que regime é este. Assim, nas páginas que seguem, será descrita a construção jurídico-institucional de proteção ao direito à moradia no país. Inicialmente, será apresentado o processo de constitucionalização da política urbana e do direito à moradia como conquistas dos movimentos sociais, identificando como a luta política travada na Assembleia Constituinte desdobrou-se ao longo dos anos 90, para fazer aprovar o marco legal da reforma urbana, levando à ampliação conceitual e política do direito à cidade. Em seguida, serão descritos os desdobramentos institucionais do marco jurídico estabelecido a partir da Constituição de 1988. Será descrito, assim, como a eleição de um governo de identidade popular implicou a criação de novas estruturas de governo e meios institucionais de planejamento urbano e de efetivação de direitos. Com base nas características identificadas no marco jurídico-institucional descrito, argumenta-se que se está diante de um regime jurídico urbanístico protetivo ao direito à moradia.




    
1.1 A AGENDA DA REFORMA URBANA NA CONSTITUIÇÃO DE 1988: OS MOVIMENTOS SOCIAIS E O DIREITO À MORADIA




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é resultado de aspirações efetivamente transformadoras, sendo que o processo constituinte foi acompanhado com expectativa pelos mais variados grupos sociais, por meio de seus movimentos, partidos e organizações. A Constituição foi profícua no reconhecimento e na garantia de direitos e, dessa vez, estava amplamente legitimada pela participação popular e pelo enraizamento das discussões sobre o conjunto das dimensões da vida social que nela foram regulados.




    Conjuntamente às organizações da sociedade civil e às forças políticas progressistas, os movimentos sociais emergentes apostaram na Constituinte (1987-88) como processo político legítimo para a construção da democracia e de uma agenda de transformações sociais para a sociedade brasileira. Dessa forma, os movimentos sociais urbanos mobilizaram-se intensamente na defesa da inclusão da reforma urbana no texto constitucional.




    1.1.1 A construção de uma ordem jurídica democrática: a Constituição de 1988




    Na Constituição de 1988, foi sintetizado um programa de transição entre o passado autoritário, no qual as violações de direitos e as desigualdades sociais eram toleradas ou promovidas pelo Estado, para um futuro democrático, de garantia de direitos e de promoção da igualdade. Trata-se de uma carta política de características inéditas na história brasileira, fruto de um ambiente de grande envolvimento intelectual e de reorganização política e social, no qual os movimentos sociais retomaram a luta por direitos interrompida com o golpe de 1964.




    O início da abertura do regime militar – fim do AI-5, aprovação da lei de anistia e fim do bipartidarismo – permitiu que os militantes e as organizações políticas pudessem se reorganizar. Houve a retomada do movimento sindical com as greves de 1978 e 1979, que culminou com a criação da Central Única dos Trabalhadores em 1982. Nesse período, há a fundação ou refundação de partidos, dentre os quais se destaca a formação do Partido dos Trabalhadores, com vínculos fortes aos nascentes movimentos sociais.




    A reconstrução política que levou ao processo constituinte nasceu de um conjunto de organizações que se multiplicaram pelo Brasil. Iniciativas como as Comunidades Eclesiais de Base, ligadas à Igreja católica, passaram a coexistir com a organização do movimento indígena6 e dos movimentos sociais urbanos, como os movimentos dos favelados e as associações de moradores de classe média. Inicialmente vinculados aos problemas da vida cotidiana, os novos movimentos sociais passaram, como apontado por Lucas Coelho Brandão, “a reivindicar novos direitos relacionados às questões de moradia, educação, saúde, trabalho, lazer, e dos direitos da criança e do adolescente, entre outros”.




    Essas novas lutas indicavam que a consciência sobre direitos crescia nos diversos grupos sociais, resultando na organização política de parcela significativa da cidadania, que ocupou as ruas na campanha das Diretas Já em 1984, e que se consolidou após a convocação da Assembleia Nacional Constituinte. Para influir no processo constituinte, os movimentos sociais apresentaram sua agenda de direitos, especialmente por meio de emendas populares, e exerceram forte pressão para garantir a inclusão das reformas necessárias e das novas políticas públicas.




    Esse período histórico possibilitou a construção de perspectivas inovadoras na reorganização das forças sociais, engajadas na construção da cidadania, materializando no processo constituinte, conforme análise de José Geraldo de Sousa Júnior, “o povo como sujeito histórico emergente no contexto das lutas sociais”. Assim, as novas organizações lograram levar, para a Constituinte, “reivindicações claras e específicas que aspiravam transformar-se em direitos e liberdades básicos, ao mesmo tempo que instrumentos de organização, representação e participação ativa na estrutura econômico-social e política da sociedade”, além da constituição dos novos sujeitos autônomos deste processo.




    A Constituição de 1988, ao ser promulgada, não resultou em mais uma “peça da retórica tradicional” como em experiências anteriores, que adiava “reivindicações sociais acumuladas”. As ferramentas de participação inauguradas no processo constituinte, como as emendas populares, demarcaram a transição política do autoritarismo para um novo sistema de governo em que a participação popular se torna o modelo de exercício do poder constituído, através da criação formal desses instrumentos de participação popular, o que Sousa Júnior vê como a “legitimação do protagonismo social e suas estratégias de ação”.




    Como consequência, a constituinte tem sido entendida como tendo refletido “um amplo processo de participação democrática permitindo que organizações sociais progressistas fossem ouvidas e tivessem seus interesses assegurados na Constituição”7, cujas características históricas reconhecidas são sua grande legitimidade e, como sintetizado por Luís Roberto Barroso, sua “capacidade de simbolizar conquistas e mobilizar o imaginário das pessoas”.




    Dentre as organizações atuantes desse período, os movimentos sociais destacam-se por terem contribuído ativamente não apenas durante o processo constituinte, como também por terem sido protagonistas no período anterior, de reivindicação para o reestabelecimento da ordem democrática e por terem seguido organizados para fazer valer as conquistas que foram reconhecidas pela Constituição de 1988.




    O período compreendido entre 1978 e 1989 foi chamado por alguns autores de “era da participação”8, por ser um ciclo de fluxo participativo ascendente de alta intensidade. Como observa Maria da Glória Gohn, o elemento diferencial está no fato de que “os movimentos sociais constituem-se como um dos sujeitos sociopolíticos presentes no associativismo brasileiro porque eles foram, e ainda são, as bases de muitas ações coletivas no Brasil a partir de 1970”9. Em meio à emergência desses novos sujeitos observa-se a afirmação dos chamados movimentos urbanos10.




    A partir do final dos anos 1970, os movimentos urbanos adotaram diversas estratégias de luta que variaram consideravelmente entre as cidades brasileiras. Entretanto, é possível dizer que convergiam, em boa medida, em torno a temas centrais como moradia, melhoria das condições de vida no bairro, reconhecimento e regularização fundiária, e direito de participar das decisões do Estado.11 Inicialmente fragmentados, os movimentos sociais deixaram sua luta imediata para convergir acerca da construção de uma agenda de mudanças que pudesse garantir o compartilhamento das conquistas pontuais.




    Ao expressar suas lutas pela cidadania, os movimentos urbanos do início dos anos 1980 passaram a adotar basicamente três posturas, as quais correspondem às suas perspectivas políticas: reivindicatória, contestatória e participativa. A postura reivindicatória visava pressionar o Estado com o objetivo de obter melhores condições de vida e de direitos básicos não atendidos. Já a postura contestatória tinha como finalidade utilizar-se das carências para mobilizar uma oposição ao poder instituído. Por fim, a postura participativa era aquela em que o movimento social atuava como sujeito mobilizador, participando dos espaços institucionais no sentido de redefinir as próprias possibilidades de ação.12




    A despeito de os movimentos sociais terem se constituído em oposição a formas tradicionais de institucionalização tais como partidos políticos e organizações sindicais, isso não descaracterizaria a natureza de sua identidade “autônoma e emancipatória”, considerando suas contradições e suas ambiguidade, como bem observado por Antônio Carlos Wolkmer. Assim, na medida em que a reorganização partidária e a abertura política traziam à tona as “transformações na dinâmica da ação do Estado”13, ficou mais evidente o avanço de uma nova cultura política em vários movimentos quanto à necessidade de interferir nas estruturas de Estado, especialmente quanto à conquista de direitos.




    Com a gradual perda de exclusividade, por parte das organizações partidárias, do papel de instrumento de representação política, os movimentos sociais passaram a ser agentes de afirmação da cidadania. Dessa forma, as ações dos movimentos sociais acabaram por produzir um “quadro de significações culturais de suas próprias experiências”14, em que se expressa sua “trajetória de vivências políticas, jurídicas e sociais a partir do modo como estabelecem suas relações, identificam interesses, elaboram suas subjetividades e afirmam direitos”.15




    Nesse sentido, Pedro Jacobi ressaltou que




    um dos aspectos mais significativos dos diversos movimentos sociais urbanos que emergiram [nos anos 1980] é o fato de terem indicado alguns caminhos em torno da criação de uma noção de cidadania coletiva, onde as propostas concretas de gestão da cidade e o questionamento das práticas existentes [obtinham] algum espaço de reflexão no interior das agências do Estado.16




    Ao avaliar a importância dos, então, novos movimentos sociais para a construção de uma cultura política de base, Ilse Scherer-Warren identificou como aspectos principais a sua reação às formas autoritárias de governo e de repressão política, a reação às formas de distribuição de poder e a reação ao caráter excludente do modelo econômico. Tais aspectos podem ser visibilizados, por exemplo, no movimento de reforma urbana, quando apresentam suas concepções de gestão democrática da cidade e de justiça urbana que, mais tarde, foram reconhecidas no Estatuto da Cidade.




    Importa perceber que, na década de 1980, e, especialmente, no período constituinte, foi possível que as populações pobres e as classes médias pudessem se envolver para influenciar a construção de um novo Estado, ou ao menos um Estado mais democrático, por meio de muitas formas distintas de organização social. É na dimensão concreta de sua participação que os movimentos sociais, enquanto sujeitos coletivos, protagonizaram lutas emancipatórias no sentido de criar novos espaços políticos, ampliar o espaço público, criar novas identidades “capazes de aprofundar a democracia no próprio processo de luta pelo aprofundamento da democracia”.17




    Como observado por Sousa Jr., o que se verificou foi a emergência de inúmeras formas de mobilização e de novas práticas políticas que foram capazes de abrir espaços sociais inéditos (revelando novos atores na cena política) e de criar direitos. A legitimidade conquistada pela atuação dos movimentos sociais no período constituinte, apesar do ciclo descendente posterior, segue como conquista da cultura política brasileira. Tal percepção consolidou, no debate teórico, a noção de que a sociedade civil, em geral, e os movimentos sociais, em especial, são a “representação de vários níveis de como os interesses e os valores da cidadania se organizam em cada sociedade para encaminhamento de suas ações em prol de políticas sociais e públicas, protestos sociais, manifestações simbólicas e pressões políticas”.18




    Com o fim do regime autoritário – que foi determinado por dinâmicas políticas, sociais e econômicas, dentre as quais se destacam as crises do desenvolvimentismo e político-institucional –, surgiu a possibilidade de se repensar não apenas o ordenamento jurídico do Brasil, mas também o político, o econômico e o social.19 O processo constituinte também sofreu as consequências das crises que levaram à democratização, de forma que o poder estava fragmentado, exemplificado, nas palavras de Lucas Coelho Brandão, “pela ausência de um anteprojeto oficial, pelo arranjo regimental descentralizador, pela desorganização dos atores políticos mais conservadores no momento inicial”. Nesse ambiente, Brandão observa que foi crucial para a organização da mobilização em defesa de uma maior participação popular, já no próprio processo constituinte, o fato de alguns movimentos sociais terem percebido que a Constituinte representava o “ápice do longo processo de democratização da sociedade brasileira”. Como consequência:




    a posterior conquista de instrumentos de participação no Regimento Interno – como as emendas populares, as audiências públicas e as sugestões de instituições e segmentos da sociedade – acabou por (...) [potencializar] a efervescência social do período da redemocratização e construiu-se um norte comum às diversas mobilizações sociais em torno do poder institucionalizado de interferência no processo legislativo.20




    O nascimento da nova Constituição, portanto, não apenas garantiu a continuidade da organização política do povo e dos diversos grupos sociais oprimidos, como possibilitou que, em seu processo de produção, seu conteúdo pudesse sofrer a influência dos movimentos sociais emergentes no período. Exemplar desse momento histórico de confluência entre os novos movimentos sociais e a linguagem do direito, no âmbito das lutas urbanas, foi a negociação da emenda popular da reforma urbana, gestada por um movimento nacional com grande capilaridade social e diversidade interna.




    1.1.2 A emenda popular da reforma urbana




    Como parte do processo de conquistas democráticas e por liberdade de organização social, sindical e política, é criado na década de 1980 o Movimento Nacional pela Reforma Urbana (MNRU), formado por organizações não-governamentais, associações de moradores, movimentos sociais por moradia e associações profissionais. Junto a outros e novos atores políticos que surgiam no país, o MNRU pressionava por diversas reformas estatais.21




    O MNRU foi, provavelmente, a expressão nacional mais organizada dos movimentos sociais urbanos que, à época, retomavam temas já reivindicados nos anos 1960, relacionados às modificações das condições de vida nos grandes centros urbanos – os quais haviam sido interditados pelo regime autoritário – de forma a construir uma agenda de reivindicações políticas organizada sob a ideia de reforma urbana.22 Mesmo tendo como centralidade o direito à moradia, a pauta do MNRU passou a significar um conjunto de novas questões e perspectivas, que se relacionava com outros temas, tais como serviços e transporte públicos. Assim, a reforma urbana passa a significar uma ampla agenda de efetivação dos direitos das pessoas nas cidades, centralizada na ideia de promoção de cidades justas e sustentáveis.




    Para Souza, o ideário da reforma urbana no Brasil é o principal exemplo, do mundo ocidental, “de apropriação do planejamento e da gestão urbanos pelo pensamento crítico”. No entanto, esse sentido progressista não estava estabelecido antes dos anos 1980. Ainda que haja registros de discussões semelhantes em outros países,




    a síntese intelectual que se operou no Brasil dos anos 80 e 90, fruto da sinergia de décadas de acúmulo de importantes análises com a reflexão técnica sobre o planejamento e a experiência dos movimentos sociais, foi a mais importante ou, pelo menos, a que adquiriu maior visibilidade.23




    Compartilhando das expectativas dos movimentos sociais emergentes na década de 1980 em relação ao fim do governo militar, “a perspectiva da elaboração de uma nova Constituição para o país serviu como catalisador para a recomposição do campo da reforma urbana”.24 Nas grandes e médias cidades, passaram a se organizar, juntamente aos movimentos sociais, profissionais liberais, acadêmicos e técnicos governamentais dispostos a avaliar diversas dimensões da realidade urbana brasileira e propor alternativas técnicas de escalas e duração variadas.25




    Houve, assim, um generalizado processo de:




    politização do debate sobre a legalidade urbanística e a necessidade de abertura da gestão urbana para novos atores sociais, sob um marco participativo, configurando um discurso para a reforma urbana que buscava intervir na formulação de novas políticas públicas includentes no nível local.26




    No interior desse debate floresceu o que Marcelo Lopes de Souza chama de concepção progressista de reforma urbana, caracterizada como um “conjunto articulado de políticas públicas, de caráter redistributivista e universalista” voltado para a redução dos “níveis de injustiça social no meio urbano” e para a promoção de uma maior “democratização do planejamento e da gestão das cidades”.27




    A partir desse ideário de reforma urbana, foi elaborada a agenda que estruturou a atuação do MNRU. A “concepção progressista” da reforma urbana pode ser observada nos princípios elaborados pelo próprio MNRU para guiar as suas ações28:




    Direito à Cidade e à Cidadania: uma nova lógica que universalize o acesso aos equipamentos e serviços urbanos, a condições de vida urbana digna e ao usufruto de um espaço culturalmente rico e diversificado e, sobretudo, em uma dimensão política de participação ampla dos habitantes das cidades na condução de seus destinos;




    Gestão Democrática da Cidade: forma de planejar, produzir, operar e governar as cidades submetidas ao controle e participação social, destacando-se como prioritária a participação popular;




    Função Social da Cidade e da Propriedade: prevalência do interesse comum sobre o direito individual de propriedade, o que implica no uso socialmente justo e ambientalmente equilibrado do espaço urbano (GRAZIA, 2002, p. 16).




    A principal ação do MNRU, à época, foi a elaboração, à luz do ideário mencionado, da Emenda Popular de Reforma Urbana a ser apresentada à Constituinte. Ao mobilizar e articular as demandas e contribuições dos agentes envolvidos na pauta por reforma urbana, o MNRU recolheu aproximadamente 130 mil assinaturas apoiando a proposta de emenda popular – número considerável, tendo em vista que a exigência era, segundo o regimento da Constituinte, de 30 mil assinaturas.




    Na emenda estavam contidas propostas concretas para consecução dos amplos objetivos contidos nos princípios do movimento. Por exemplo, havia propostas que procuravam viabilizar novos instrumentos urbanísticos para o controle do uso e ocupação do solo; para possibilitar o acesso à terra, democratizando o solo urbano; para garantir a participação popular; para qualificar a prestação de serviços públicos; para regrar o direito de construir; para promover a justa distribuição dos bens e serviços urbanos, entre outras.




    A tramitação da emenda popular nas subcomissões e comissões da Constituinte resultou no seu enxugamento – especialmente quanto às propostas relativas aos temas transporte e serviços públicos – contrariando as expectativas de acolhimento da proposta, haja vista a capacidade de intervenção e o respaldo popular dos movimentos sociais proponentes. Entretanto, o processo de discussão sobre a emenda popular contrapôs os movimentos sociais com a agenda do chamado Centrão29, que concentrou esforços para impedir a aprovação de normas constitucionais autoaplicáveis quanto à possibilidade de que os setores proprietários e empresariais tivessem que assumir ônus pela utilização e apropriação do espaço urbano.




    Dessa forma, o texto foi aprovado com reduções em relação à proposta inicial da emenda popular e com as emendas apresentadas pelo Centrão. Essas emendas mantiveram, por exemplo, o conceito de plano diretor utilizado pelo regime militar – em detrimento do proposto plano urbanístico – e, mais importante, transferiram temas relevantes para regulamentação infraconstitucional posterior, o que representou a descaracterização da pretendida reforma urbana no Brasil. Foi, assim, parcialmente derrotada a ideia de constitucionalizar os chamados direitos urbanos, cuja instituição “visava assegurar a todo cidadão o direito a condições de vida urbana digna e justiça social, incumbindo o Estado de assegurar o acesso a moradia, educação, saúde, e a infraestrutura e os equipamentos urbanos, bem como a gestão democrática da cidade”.30




    Por um lado, diante da mobilização que existia e da grande expectativa com a nova Constituição, o resultado foi considerado desastroso, pois, como observou Marcelo Lopes de Souza, houve a transferência de responsabilidades para os planos diretores municipais e, com isso, o esvaziamento da reforma urbana em nível nacional.31 Nesse sentido, mais que um “revés tático”, o que aconteceu foi uma importante “derrota estratégica”.32 Por outro lado, trata-se de uma conquista relevante comparativamente à situação anterior, marcada pela ausência de normas constitucionais sobre política urbana, bem como ao tratamento jurídico dado à questão urbana em outros países.




    Dessa forma, no Título VII da Constituição de 1988 referente à Ordem Econômica e Financeira, foi incluído um capítulo que dispunha sobre a Política Urbana:




    CAPÍTULO II




    DA POLÍTICA URBANA




    Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.




    § 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.




    § 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor.




    § 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro.




    § 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:




    I - parcelamento ou edificação compulsórios;




    II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;




    III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.




    Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.




    § 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.




    § 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.




    § 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.




    Assim, começa a se delinear o regime jurídico urbanístico positivado no Brasil. Por meio do artigo 182 da Constituição de 1988, foram definidas as seguintes competências para a implementação da política urbana:




    a) Ao Congresso Nacional, cabe aprovar Lei Federal para editar diretrizes gerais;




    b) Aos municípios, cabe aprovar plano diretor, por lei, para definir sua política urbana (instrumentos jurídicos para desenvolver as funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos habitantes);




    c) O plano diretor define o conteúdo da função social da propriedade urbana.




    Com base no artigo 182 e no artigo 183, foram criados os seguintes instrumentos jurídicos aos quais, mais tarde, serão agregados muitos outros:




    a) O município pode obrigar o parcelamento, a edificação e a utilização de imóveis ociosos e, eventualmente, sancionar os proprietários que não se adequarem, por meio da aplicação de imposto progressivo no tempo e da desapropriação-sanção;




    b) Os possuidores de imóvel urbano têm direito à usucapião ou à concessão de uso nos casos em que, após 5 anos, utilizar imóvel de até 250m² para fins de moradia.




    As competências e os instrumentos previstos na Constituição foram posteriormente regulados por meio de uma Lei de diretrizes gerais para a política urbana, o Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257/2001). Para que isso ocorresse, porém, uma nova etapa de mobilização teve de ocorrer. O campo político que se organizou no MNRU manteve atuação constante nos fóruns de debate existentes, bem como junto ao Congresso Nacional. Destaca-se, no entanto, que “o modelo descentralizador-municipalista adotado pela Constituição significou também uma maior autonomia para que os municípios experimentassem novos instrumentos de planejamento e gestão urbana, mesmo antes da aprovação do Estatuto da Cidade”.33 Dessa forma, ao lado das proposições do MNRU, as experiências municipais foram fundamentais para a construção dos instrumentos jurídicos que vieram a ser definidos mais tarde.




    Conforme mencionado, o contexto político e social do período Constituinte caracterizou-se pela intensa mobilização social, tendo sido profícuo na inclusão de novos direitos, dentre os quais se destacam os direitos sociais, como a saúde e a assistência social, reconhecidos mediante mobilização similar à alcançada pelo MNRU. O resultado foi uma Constituição que reconhece um rol inédito e amplo de direitos, vinculado às concepções de Estado democrático e social de direito, fundado na promoção e garantia dos direitos humanos. Não obstante o recuo dos governos que a sucederam34, a Constituição de 1988 determinou o protagonismo estatal quanto à regulação econômica e um importante papel na promoção de políticas públicas.




    Apesar da centralidade do direito à moradia como mobilizador dos movimentos sociais e da articulação pela reforma urbana no processo constituinte, este direito não foi incluído no texto original do artigo 6º da Constituição de 1988. Isso aconteceria apenas mais de uma década depois, por meio da Emenda Constitucional n. 26/2000. O reconhecimento ao direito à moradia, no entanto, já estava presente de forma dispersa ou lateral na Constituição, especialmente: no artigo 7º, inciso IV, elencado como uma das necessidades a que o salário-mínimo nacional deveria fazer jus; no artigo 23, inciso IX, referente à competência comum dos entes federativos de realizar políticas públicas voltadas à moradia; no artigo 183, como requisito da usucapião urbana especial; no artigo 191, como requisito da usucapião rural especial.




    A inclusão do direito à moradia no artigo 6º indica seu reconhecimento como direito social, atribuindo-lhe inegável centralidade no texto constitucional, o que é um passo fundamental para a consolidação do regime jurídico urbanístico atual. Tal reconhecimento, entretanto, é inseparável da mobilização em torno da Constituinte, pois é fruto da combinação entre as reivindicações já presentes naquele período (1987-88) e das contribuições do período posterior, dentre as quais se destaca a influência do debate internacional acerca do direito à moradia.




    Em 1992 o Brasil ratificou o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o qual afirma, em seu artigo 11, o reconhecimento, pelos Estados signatários, do “direito de toda pessoa a um nível de vida adequado para si próprio e sua família, inclusive à alimentação, vestimenta e moradia adequadas, assim como a uma melhoria contínua de suas condições de vida”. Como observa Letícia Osório, “no que se refere ao direito humano à moradia adequada, a década de 90 representou o período de maior clarificação e progresso dos fundamentos legais internacionais referentes a esse direito”.35




    Nesse período, a atuação do MNRU combinou o intenso protagonismo nacional à articulação internacional, como se pode ver, por exemplo, nos eventos organizados pelas Nações Unidas. Assim, paralelamente à Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Eco 92), realizada no Brasil, as ONGs e os movimentos sociais construíram o “Tratado Por Cidades, Vilas e Povoados, Justos, Democráticos e Sustentáveis”.




    Em 1996, foi realizada a Conferência das Nações Unidas para Assentamentos Humanos (Habitat II) em Istambul, na Turquia. Nela, foi aprovada a Agenda Habitat, em que se destacam dois temas, quais sejam: moradia adequada para todos e desenvolvimento de assentamentos humanos sustentáveis. Simultaneamente, foi realizada a Conferência Brasileira paralela à Habitat II, na qual se reuniram quase duas centenas de organizações da sociedade civil, e foi aprovada a Carta da Conferência Brasileira Direito à Cidade e à Moradia.36




    Com o reconhecimento internacional do direito à moradia, durante a década de 1990, e sua constitucionalização como direito social, no ano de 2000, o regime jurídico urbanístico brasileiro passa a ser qualificado pela proteção especial destinada à moradia. Em paralelo à luta pela consolidação desse regime na Constituição, os movimentos e atores vinculados à agenda de reforma urbana também demandavam a operacionalização dos dispositivos constitucionais em ferramentas infraconstitucionais.




    A afirmação dos princípios da reforma urbana instituídos em 1988 ocorre no plano legal com a edição do Estatuto da Cidade. A Lei Federal n. 10.257/2001 complementou o âmbito de incidência das normas constitucionais e internacionais sobre o espaço urbano, ampliando o seu escopo, de forma a incluir o direito à cidade e a gestão democrática das cidades como novos pilares da política urbana que reforçaram as bases protetivas do direito à moradia na ordem jurídica brasileira.




    
1.2 UMA DÉCADA DE LUTA PELO ESTATUTO DA CIDADE: A CONSTRUÇÃO DO MARCO LEGAL DO DIREITO À MORADIA




    Como foi exposto, é marcante a mobilização dos movimentos sociais e da sociedade civil organizada para o reconhecimento, pelo Estado, do direito à moradia. A defesa desse direito social não ocorreu, porém, de forma desconectada da realidade urbana desigual na qual estava inserida a maioria da população. Um desafio permanentemente colocado aos movimentos é o de produzir intervenções urbanas reformadoras, garantindo direitos para quem detinha posse da terra, construindo casas para quem não as tinha e produzindo melhorias nas condições de vida da população pobre.




    Para realizar uma reforma urbana dessa natureza, a estratégia adotada por esses movimentos foi a de tratar a problemática urbana como uma questão nacional, que merecia, portanto, ações do Governo Federal, sem deixar de lado as ações locais e as lutas internacionais. O longo processo de tramitação da Lei regulamentadora prevista na Constituição e a pluralidade de experiências produzidas desde 1988 resultaram em um marco normativo democrático e indutor do planejamento territorial. Mesmo que o Estatuto da Cidade (EC) seja incapaz de, sozinho, produzir transformações sociais profundas, é uma construção jurídica de enorme importância, já que resulta do mesmo processo histórico de mobilização popular em torno aos objetivos de reforma urbana e garantia do acesso à moradia.




    1.2.1 A conquista do Estatuto da Cidade: articulação local, nacional e internacional




    Há que se reconhecer um significativo esforço no campo legislativo para a inclusão do Direito à Moradia, na ordem legal, na longa década do neoliberalismo à brasileira (1989-2002)37. Trata-se de um período em que as conquistas obtidas na política urbana na Constituição de 1988 foram assimiladas, no início, como derrota, conforme acima mencionado, em razão das grandes expectativas existentes em relação à reforma urbana e ao processo constituinte.




    Entretanto, as eleições de 1989 – primeiro pleito presidencial com votação direta desde 1960 – foram uma derrota política mais significativa para os movimentos sociais. Ligados às forças políticas progressistas e de esquerda, os movimentos sociais, que se identificavam com diferentes candidaturas no primeiro turno (à esquerda: Lula da Silva, Leonel Brizola e Roberto Freire; ao centro, Mário Covas e Ulysses Guimarães), estiveram, no segundo turno, engajados na candidatura de Lula (PT), que acabou derrotado por Fernando Collor de Mello, candidato vinculado à direita, que se habilitou ao cargo por ser governador de Alagoas, ainda no PMDB, e crítico ao Governo Sarney.38




    O resultado eleitoral impactou as expectativas em relação às possibilidades de realização de qualquer reforma urbana dirigida pelo Governo Federal, mas não desmobilizou as organizações e movimentos, que passaram a atuar em novas e distintas frentes, dentre as quais se destacam: a articulação internacional – em fóruns e cúpulas – com organizações não governamentais de advocacy e de fomento; a atuação nacional com vistas à aprovação de uma Lei federal regulamentadora, conforme determinado pela Constituição; e a atuação local junto aos governos municipais abertos ao diálogo.




    No âmbito internacional, vivia-se um momento de intensa articulação. Os momentos mais significativos foram a participação dos movimentos na ECO 92, no Rio de Janeiro, em que foi aprovada a Agenda 21 – sob o signo “pense globalmente, aja localmente”, em que se enfatizava a importância da ação de governos e comunidades locais na construção de padrões de desenvolvimento sustentável – e a ONU Habitat II, na Turquia, que se aprovou a Agenda Habitat, a qual acrescentou a importância da urbanização e do acesso a direitos nas cidades, especialmente quanto à garantia do direito à moradia adequada para todos.




    Esse período ficou marcado pelo protagonismo das organizações não-governamentais como atores relevantes da produção da agenda dos organismos internacionais. Assim, a ECO 92 foi considerada um marco para o reconhecimento da participação das ONGs nas conferências da ONU, ao mesmo tempo em que ajudou a popularizar, no Brasil, o termo organização não-governamental.39 As ONGs se multiplicaram no período, em parte devido ao próprio ambiente de redefinição do papel do estado e da diminuição das políticas públicas sociais e transferência de atribuições a essas organizações.




    O protagonismo alcançado pelas organizações da sociedade civil resultou no reconhecimento da legitimidade do MNRU como interlocutor, que além de estar sintonizado com as aspirações da ONU Habitat quanto à “politização do urbano ao nível nacional”40 , havia organizado a Conferência da Sociedade Civil pelo Direito à Moradia e à Cidade, na qual aprovou uma proposta de Plano de Ação. Por sua vez, o Governo Federal não havia preparado o Plano Nacional de Ação recomendado pela ONU no processo de preparação da Habitat II41 – que se iniciou em 1994, compreendendo encontros intermediários internacionais, que visavam à elaboração preliminar da agenda, até a realização da Conferência, em 1996.42




    Além disso, a ideia de atuação conjunta e a existência de espaços de diálogo entre governos e sociedade civil eram práticas que, nessa época, estavam no seu ápice de prestígio junto aos organismos internacionais. Dessa forma, além de terem organizado e participado da Conferência Brasileira paralela à Habitat II, os técnicos ligados ao Fórum Nacional de Reforma Urbana (FNRU)43 tiveram atuação importante no Comitê Nacional, coordenado pelo Ministério de Relações Exteriores, e na delegação brasileira em Istambul.44




    Essa participação foi decisiva para a tomada de atitude do Congresso e do Governo Federal nos anos seguintes. Isso porque, o processo de preparação para a Conferência acarretou “a elaboração de um diagnóstico da situação brasileira relativa e um plano de ação governamental, a ser efetuado com a participação da sociedade, com metas para horizontes de 5 e 20 anos”.45




    Chegado o momento de preparação da Conferência Habitat II + 5, o Comitê brasileiro apresentou em seu relatório as demandas mais importantes do FNRU, dentre as quais estavam a aprovação do EC, a criação do Conselho de Desenvolvimento Urbano e a aprovação da lei de iniciativa popular que criava o Fundo Nacional de Moradia. Esse ambiente favorável à aprovação do Estatuto ocorreu:




    Possivelmente em decorrência dessas pressões e do caráter de avaliação da Sessão Especial da ONU sobre os compromissos assumidos pelos governos por ocasião da Habitat II, depois de uma década o trâmite do Estatuto agiliza-se, implicando sua aprovação em julho de 2001.46




    Entretanto, a apresentação da agenda da reforma urbana, imediatamente após o término dos trabalhos da Constituinte não foi bem recebida pelos parlamentares da Câmara, especialmente porque reinseria um tema já “superado” pela Assembleia Nacional Constituinte47, que se converteu em parlamento ordinário (a 48ª legislatura terminaria apenas em 1991). E, diferentemente do que ocorrera com outros temas aprovados em 1990 (como o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Código de Defesa do Consumidor e o Sistema Único de Saúde), a discussão sobre a reforma urbana não interessava aos deputados.




    Dentre os diversos projetos de lei sobre a regulamentação do capítulo sobre a Política Urbana (aproximadamente 16), o PL que ganhou força foi o proposto pelo senador Pompeu de Sousa48 – redigido com apoio do arquiteto e assessor legislativo José Roberto Bassul.49 O projeto tramitou pelo período de um ano e foi aprovado sem dificuldades no Senado. Na Câmara, entretanto, enfrentou toda sorte de dificuldades.




    O projeto de lei passou a ser o apoiado pelos movimentos sociais porque:




    continha os seguintes elementos da proposta feita pelo FNRU: o direito coletivo à cidade, a coordenação do processo de ocupação da terra urbana, a função social da propriedade, a taxação progressiva da propriedade urbana e a demanda de Planos Diretores Municipais nas cidades com mais de 20 mil habitantes.50




    Por outro lado, insatisfeitos com a baixa inclusão das propostas relativas à gestão democrática das cidades (iniciativa popular de legislação, o veto popular à legislação urbana e o direito à informação), os integrantes do FNRU passaram a articular outros projetos de lei, que posteriormente foram incorporadas ao projeto principal, nas várias comissões dirigidas por conservadores – como a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio – ou progressistas – como a Comissão de Assuntos do Consumidor e Meio Ambiente. Para garantir a participação popular no processo de planejamento urbano foi priorizada a inclusão no EC da obrigatoriedade de audiências públicas durante a elaboração de planos diretores.




    Além dos acertos de negociação, após 10 anos de tramitação e discussão, as ideias de que o EC pudesse representar alguma ameaça à propriedade privada e o receio de que a participação popular fosse inviabilizar o “livre mercado” foram arrefecidas. Assim, no final da tramitação do EC, as organizações ligadas ao setor empresarial estavam engajadas na defesa da participação popular. A demanda por participação democrática no processo de planejamento urbano, “tornada suprapartidária, virou o ponto central da agenda democratizante do movimento pela reforma urbana no Brasil”, como avaliou Leonardo Avritzer.




    A aprovação do EC foi um feito extraordinário, apesar de sua longa e conturbada trajetória, especialmente se considerada a grande e contínua oposição que sofreu no Congresso Nacional, principalmente na Câmara, e em alguns setores sociais:




    De um lado, o conjunto de entidades e movimentos que haviam construído o ideário da reforma urbana apoiava o Estatuto da Cidade e cobrava sua aprovação pelo Congresso Nacional; de outro, as entidades representativas do empresariado urbano, encorpadas por instituições de defesa da propriedade privada como causa política51, opunham-se ao projeto de lei.52




    Entretanto, ao final, o Estatuto foi aprovado com grande consenso, ao ponto de não encontrar oposição formal no Congresso.53 Atos contínuos, foram aprovadas, no ano de 2000, a Emenda Constitucional n. 26, que reconheceu o direito à moradia como direito social fundamental, e a Lei Federal n. 10.257, de 10 de julho de 2001, chamada desde o início de sua tramitação de Estatuto da Cidade. O EC instituiu, dentre as diretrizes da política urbana, as seguintes:




    Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:




    I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;




    II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;




    Essas duas diretrizes são as principais sustentações desse marco jurídico que, na primeira, afirma direitos materiais ou substanciais, cujo conteúdo atende a necessidades humanas, e, na segunda, institui procedimentos, por meio da determinação da promoção e do respeito à participação e à gestão democrática. Além de reafirmar o disposto na Constituição, referentemente à Política Urbana, o EC introduz vários instrumentos jurídicos para a gestão das cidades, dentre os quais se destacam a previsão de instâncias de participação, tais como conselhos, audiências públicas e orçamento participativo.




    A sanção da Lei Federal n. 10.527/2001 não ocorreu sem um grande tensionamento em razão dos interesses dos setores imobiliários e do Governo Federal.54 Apesar de ter sido aprovada no Congresso Nacional com respaldo e grande apoio popular, os artigos que tratavam da “concessão de uso especial para fins de moradia” – instrumento que regulamentava a segurança da posse sobre áreas públicas e delineava o cumprimento da função social da propriedade estatal – foram vetados pelo então Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, o qual acabou editando a Medida Provisória n. 2.220, ainda vigente55, que regulamentou o referido instrumento, impondo um que o período “aquisitivo” fosse de 5 anos de posse contínua e sem oposição em relação a junho de 2001.




    As controvérsias que mobilizaram e até fundamentaram parcialmente o veto referido não se encerraram com a sanção com vetos da Lei. Sob pretexto de serem objeções de ordem técnico-jurídicas, o que mobilizou a resistência ao Estatuto da Cidade, durante sua tramitação e depois, foi a nova concepção, presente na Constituição e na Lei, “dada ao direito de propriedade imobiliária urbana, qual seja, o princípio da função social (e ambiental) da propriedade e da cidade”, como aponta Edésio Fernandes.




    Embora presente em todas as Constituições brasileiras, desde 1934, a função social da propriedade, pela primeira vez, adotava uma formulação que permitia sua exigibilidade. Isso ocorre, segundo a Constituição, por meio do cumprimento, pelos proprietários, da legislação urbano-ambiental, com destaque para o disposto na legislação municipal, por meio de seu plano diretor, o qual tem legitimidade de definir o conteúdo das condicionantes de uso dos imóveis urbanos.56




    A articulação em nível local realizada durante todo o período de tramitação do EC foi profícua em experiências locais interessantes, muitas bem-sucedidas quanto a seus propósitos. A eleição de governos progressistas e/ou arejados, que buscavam inovar a gestão urbana, e a concepção constitucional de descentralização administrativa, de viés municipalista, permitiram que diversos instrumentos fossem utilizados ainda antes do EC.




    Sobre esses instrumentos, Raquel Rolnik, Renato Cymbalista e Kazuo Nakano observaram que “os grupos que empunharam a bandeira da reforma urbana propuseram, no âmbito local, instrumentos que superassem a ideia da legislação como objeto puramente técnico, explorando suas múltiplas alianças com as desigualdades da sociedade e elaborando instrumentos urbanísticos que jogassem o peso do Estado e da regulação a favor – e não contra, como de costume – da democratização do espaço da cidade”.57




    Essas iniciativas municipais tiveram como mérito colocar a questão fundiária no centro da política urbana, de um lado, por meio da regularização da posse e do reconhecimento oficial das favelas e ocupações como parte das cidades, relacionadas à promoção do direito à moradia, e, de outro, pela instituição de mecanismos de combate à especulação por meio da retenção de vazios urbanos.




    Após a promulgação do Estatuto da Cidade, o campo de discussões jurídicas acerca do reconhecimento do direito à moradia ampliou-se significativamente. Isso porque diversos instrumentos – tais como usucapião, concessão de direito real de uso, concessão de uso especial para fins de moradia, direito de superfície e zonas especiais de interesse social – foram previstos para viabilizar o reconhecimento da posse e a regularização fundiária das áreas urbanas tradicionalmente ocupadas, especialmente, pela população de baixa renda, historicamente desprovida de meios econômicos para aquisição de moradia no mercado formal do solo.




    Além dos instrumentos jurídicos de efetivação do direito à moradia, houve, ainda, inovações voltadas a viabilizar uma gestão urbana coerente com a ideia de cidade como espaço público comum, que pode ser construída de forma a promover justiça social, condições de vida digna e um meio ambiente saudável a seus habitantes. Para isso, foram previstos meios para a justa distribuição dos ônus e benefícios da urbanização, relacionados à tributação progressiva e à captura da valorização imobiliária (mais valias urbanas).




    1.2.2 Os Instrumentos de garantia do Direito à Moradia e de promoção do Direito à Cidade do Estatuto




    O Estatuto da Cidade reconheceu um amplo rol de direitos urbanos, estruturado a partir do direito social à moradia adequada e da ideia de direito à cidade:




    Art. 2° A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:




    I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; (...)




    Para efetivá-los, previu diversos instrumentos jurídicos que tem como objetivos a gestão democrática das cidades, a justa tributação dos imóveis e o combate às desigualdades urbanas. O reconhecimento do direito à cidade por meio do capítulo da Política Urbana na Constituição de 1988 e da aprovação, em 2001, do Estatuto da Cidade, conformou um marco jurídico para o enfrentamento das mazelas urbanas, especialmente aquelas relacionadas à moradia irregular e à ausência de infraestrutura, com destaque para o saneamento básico.




    Desde então, a criação de estruturas de governo específicas, bem como o aumento do financiamento público58 possibilitaram a multiplicação de ações inovadoras na área das políticas públicas urbanas, por meio dos instrumentos jurídicos previstos no Estatuto da Cidade. Destaca-se, entretanto, que a utilização desses instrumentos jurídicos ficou vinculada à aprovação, pelos municípios, de um plano diretor.




    O plano diretor é o principal instrumento da política urbana nessa nova ordem, sendo obrigatório para as cidades com mais de vinte mil habitantes; cidades integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; e cidades turísticas, entre outras. Trata-se de um plano que deverá ser revisado a cada dez anos. A garantia da participação popular durante todo o processo de gestação da política urbana, desde a concepção até a implementação do plano diretor e das leis específicas, é uma condição jurídica de validade dos planos aprovados.59




    O plano diretor tem por objetivo estabelecer os critérios para o atendimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, com base nas seguintes diretrizes: a) democratização do uso, ocupação e a posse do solo; b) justa distribuição dos ônus e encargos referentes a obras e serviços de infraestrutura urbana; c) recuperação da valorização imobiliária resultante dos investimentos públicos; d) geração de receita para ampliar serviços públicos e infraestrutura decorrente do adensamento populacional; e e) aproveitamento dos vazios urbanos ou terrenos subutilizados ou ociosos, coibindo a retenção especulativa.60




    Juntamente à elaboração participativa dos planos diretores, há outros instrumentos voltados à gestão democrática, dentre os quais se destacam as conferências, os órgãos colegiados (conselhos), com participação da sociedade civil, e as audiências públicas. Esse conjunto de fóruns tem promovido a abertura dos governos locais ao debate sobre os projetos para a cidade, levando os gestores a apresentarem suas ações e permitindo, nas palavras de Nelson Saule Jr., “a apropriação e o reconhecimento institucional da realidade social e cultural local para a constituição das regras, procedimentos e instrumentos destinados a tornar efetivo o direito à cidade”.




    Quanto aos instrumentos voltados à recuperação de mais valias urbanas61, é notável a difusão dos instrumentos que tem como fundamento a distinção jurídica entre direito de propriedade e direito de construir. A Transferência do Direito de Construir possibilita que o potencial construtivo (também chamado de coeficiente de aproveitamento ou índice) previsto para uma determinada região seja negociado pelo proprietário do imóvel para, por exemplo, preservar o patrimônio histórico e cultural. A Outorga Onerosa do Direito de Construir permite que o governo local autorize a ampliação do potencial construtivo mediante pagamento de um empreendedor privado.
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